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Neste	 artigo	 tem-se	por	finalidade	 analisar	 alguns	
aspectos	da	construção	teórica	de	Samuel	Pufendorf	
acerca	da	legitimação	do	Estado	Civil.	Partindo	de	




pacífica	 entre	 os	 sujeitos.	 Nesse	 sentido,	 o	 traba-
lho	analisará,	dentro	da	perspectiva	de	Pufendorf,	
a	 causa	ou	 a	 tendência	das	 comunidades	políticas	
formarem	o	Estado.
Palavras-chave:	Estado.	Absolutismo.	Pufendorf.	
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1 Introdução



































































tos	 realizados	 naturalmente,	 mas	 somente	 aqueles	








são	 capazes	de	 considerar	 aquilo que	devem	 fazer,	
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cando	 aquilo	 que	 julgam	 honestamente	 possuir,	 os	
conflitos	não	cessam.	
Segundo	 Pufendorf	 (2003,	 p.	 42),	 pelo	 fato	
de	todas	as	ações	humanas	dependerem	da	vontade,	
possuem	suas	avaliações	de	acordo	com	a	concorrên-



















poder	 que	pode	 corretamente	 impor	 a	
necessidade	sobre	um	sujeito;	e	mesmo	
que	 ele	 perpetuamente	 observe	 uma	
certa	 regra	 naquilo	 que	 faz,	 e	 cons-
tantemente	 abstém-se	 de	 fazer	 várias	
coisas, não deve ser entendido como se 











propriamente	 por	 causa	 do	 conteúdo	













entanto,	 para	 que	 a	 lei	 possa	mostrar	 sua	 força	 na	
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mente	 das	 pessoas,	 é	 necessário	 que	 tanto	 o	 legis-




















Das	 fontes,	 emergem	 três	 ciências:	 o	 Direito	
Natural,	 comum	 a	 todas	 as	 nações;	 o	Direito	Civil,	
peculiar	a	cada	país,	o	qual	pode	se	manifestar	de	inú-


























Mas	 a	 grande	diferença	 entre	 elas	 [as	
ciências]	 é	 esta;	 a	principal	finalidade	
do	Direito	Natural	está	incluída	dentro	
do compasso desta vida apenas, e atra-
vés	disso	o	homem	é	informado	sobre	
como ele deve viver na sociedade com 
o	 resto	 da	 humanidade:	 mas	 a	Moral	




pode-se	 dizer	 que,	 embora	 tanto	 o	 direito	 natural	
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uma	condição	de	 igualdade	 intrínseca,	 a	qual	pode	
ser	tomada	pela	máxima	de	que	todo	homem	estima	
e	trata	outrem	como	naturalmente	igual	a	si.	

















e tão completamente como ele espera 
receber	dos	demais;	nem	todas	aquelas	


















O	 argumento	 de	 Pufendorf	 para	 explicar	 o	
Estado	 de	 Natureza	 decorre,	 basicamente,	 de	 três	
premissas.	Em	primeiro	 lugar,	o	“[...]	homem	deve	
reconhecer	 o	 autor	 de	 sua	 existência,	 pagá-lo	 com	
adoração	e	admirar	os	trabalhos	de	suas	mãos;	além	
disso,	deve	guiar	sua	vida	de	maneira	diversa	da	dos	
brutos.”	 (PUFENDORF,	 2003,	 p.	 167).	A	 segunda	
premissa	é	a	observação	de	que	a	vida	em	sociedade	
é	algo	absolutamente	necessário.	
O	 homem	 parece	 estar	 numa	 condi-
ção	pior	que	a	dos	brutos,	que	quase	
nenhum	 animal	 vem	 ao	 mundo	 em	
tamanha	 fraqueza;	 por	 isso,	 somente	
um	tipo	de	milagre	que	algum	homem	
possa	 chegar	 à	 idade	 madura	 sem	 a	






Percebe-se,	 claramente,	 a	 influência	 de	Tho-
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A	natureza	fez	os	homens	tão	iguais	nas	
faculdades	 do	 corpo	 e	 da	 mente	 que,	
embora	 algumas	 vezes	 se	 encontre	 um	

























































procede do princípio e consideração da 
justiça.	(PUFENDORF,	1902c,	p.	64).
Além	disso,	no	Estado	de	Natureza	pufendor-
fiano,	 o	 outro	 não	 deve	 ser	 tratado	 como	 inimigo,	























um	 tem	 isto	 assegurado	 para	 si:	 lá	 as	
paixões	 governam,	 e	 há	 um	 contínuo	
estado	de	guerra,	acompanhado	de	me-
dos,	 pobrezas,	 sordidez,	 solidão,	 bar-
baridade,	ignorância	e	crueldade;	aqui	
a	 razão	 governa,	 e	 há	 tranqüilidade,	
segurança,	 riqueza,	 ordem,	 sociedade,	
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elegância,	 inteligência	 e	 humanidade.	
(PUFENDORF,	2003,	p.	171).
Embora	 fosse	 a	 vontade	 da	 natureza	 por	 si	
mesma	a	causa	de	afinidade	entre	os	seres	humanos,	






4 do estado de natureza ao estado 
CIvIl: a fundamentação do estado
O	Estado	de	Natureza	em	Pufendorf	pode	ser	
representado	 tanto	 conceitualmente	 quanto	 de	 for-
ma	 concreta,	 como	uma	 situação	 real,	 presente	 in-
clusive	em	algumas	sociedades	de	sua	época9 (PU-
FENDORF,	2003,	p.	168).	Esse	status	vislumbra	a	
imagem	 do	 ser	 humano	 como	 um	 animal	 sociável	
e	 impulsivamente	 destinado	 à	 convivência	 pacífica	
com	seus	semelhantes.	O	homem	não	é	por	natureza	
egoísta,	como	na	expressão	de	Thomas	Hobbes,	cuja	
bondade	 reside	 unicamente	 em	 sua	 própria	 pessoa	
e	em	seu	próprio	interesse,	cujo	amor	pela	socieda-
de	e	pelos	outros	homens	é	apenas	secundário	para	
ocultar	 interesses	materiais	 (PUFENDORF,	 1902d,	
p.	131).	Se	essa	visão	negativa	de	homem	for	tomada	
cono	verdade,	concluiu-se	que:	
[...]	 o	 homem	 estaria	 mais	 inclinado	
ao	Império	do	que	à	sociedade;	isto	é,	
estaria	muito	mais	para	comandar	ab-
solutamente,	 sendo	 ele	 mesmo	 isento	
de	toda	obediência,	do	que	obrigado	ao	
cumprimento	dos	bons	ofícios,	neces-


























dos	 escolásticos	 acabam	 por	 naturalizar	 o	 Estado.	
Para	Pufendorf,	 no	 entanto,	 o	Estado	é	um	arranjo	
artificial	criado	para	garantir	a	segunda	mútua,	o	que	
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a	mais	 verdadeira	 de	 todas)	 que	 leva	 os	 sujeitos	 a	
abdicarem	da	liberdade	natural	para	formar	o	Estado	




[...]	 das	 doenças,	 ele	 se	 previne	 pelo	
socorro	 dos	 médicos;	 da	 fome,	 pelo	
cultivo	e	fertilização	da	terra;	contra	as	












proveitoso	 para	 o	 homem	 que	 o	 próprio	 homem.	
Outrossim,	 se	 os	 homens	 tivessem	 realmente tanto 
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Em	 primeiro	 lugar,	 destaca-se	 que	 o	 modo	
como	 o	 autor	 percebe	 a	 relação	 entre	 os	 indivídu-
os	é	pautada	pela	idéia	de	deveres,	que	vinculam	o	
homem	às	normas	de	 justa	conduta	emanadas	pelo	
soberano.	A	obediência	 às	 leis	 é,	 pois,	 vital	 para	 a	
garantia	da	ordem	e	da	convivência	pacífica.	
À	semelhança	de	Hobbes,	Pufendorf	também	






















Notes on Samuel Pufendorf’s argumentation for the Absolutist State
Abstract
The paper aims to analyze some aspects of the theoretic construction of Samuel Pufendorf concerning the le-
gitimation of Civil State. Starting from a rational notion about de duties of man, the author describes a Natural 
State marked by the impulse of sociability. Nevertheless, in this context, the inexistence of a common supreme 
power is not able to guarantee the peaceful coexistence amongst men. Therefore, the article will analyze, through 
Pufendorf’s perspective, the cause or tendency to the political communities in establishing the State. 
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sua	liberdade	para	o	soberano	em	troca	da	segurança.	No	entanto,	o	poder	absoluto	do	Estado	é	limitado	pelo	direito	inalienável	à	vida.	Dessa	
forma,	Thomas	Hobbes	esboça	a	primeiras	linhas	da	moderna	concepção	liberal	de	direitos.	Sobre	o	assunto,	conferir	MANENT,	Pierre.	
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